Acao revisional de contrato - Cddigo de Defesa
do Consumidor - Inversao do 6nus da prova -
Restituicéo de valores

Ementa: Agravo de instrumento. Revisional de contrato.
CDC. Inversdo do 6nus da prova. Restituicéo de valores.

- Verificada a existéncia de relacdo de consumo, é possi-
vel a inversdo do &nus da prova em favor do consumidor,
desde que verificada a verossimilhanca de suas alega-
coes e a hipossuficiéncia, conforme autoriza o art. 6°,

Viil, CDC.
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- De conformidade com o disposto no art. 42, pardgrafo
Unico, do Cédigo de Defesa do Consumidor, o consumi-
dor cobrado em quantia indevida tem direito & repeticéo
do indébito, por valor igual ao dobro do que pagou em
excesso, acrescido de correcdo monetdria e juros legais,
salvo hipétese de engano justificavel, dependendo, po-
rém, de prova robusta da cobranca excessiva.

Recurso provido em parte.

- Vv.: - Alinversdo do 6nus da prova ndo é automdtica e
s6 deve ser deferida quando houver total impossibilidade
de realizacéo da prova; o que ndo acontece nas acoes re-
visionais, cuja prova deve ficar a cargo do autor da acéo.

AGRAVO DE INSTRUMENTO CIVEL N° 1.0702.11.
007836-8/001 - Comarca de Uberlandia - Agravante:
Pedro Venancio Ribeiro - Agravado: Banco Santander S.A.
- Relatora: DES.® EVANGELINA CASTILHO DUARTE

Acérdao

Vistos etc., acorda, em Turma, a 149 Cédmara Civel
do Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais, sob a
Presidéncia do Desembargador Valdez Leite Machado, in-
corporando neste o relatério de fls., na conformidade da
ata dos julgamentos e das notas taquigrdficas, EM DAR
PROVIMENTO PARCIAL, VENCIDO PARCIALMENTE O
PRIMEIRO VOGAL.

Belo Horizonte, 1° de setembro de 2011. -
Evangelina Castilho Duarte - Relatora.

Notas taquigréficas

DES.® EVANGELINA CASTILHO DUARTE - Tratam
os autos de agravo de instrumento contra deciséo que,
nos autos da acdo revisional de contrato e restituicdo de
valores, indeferiu o pedido liminar do agravante para que
o agravado pague, em dobro, o valor supostamente co-
brado a maior, e a inversdo do énus da prova.

O agravante alega que se trata de relacéo de con-
sumo, devendo ser aplicadas as normas do Cédigo de
Defesa do Consumidor.

Enfatiza que os célculos realizados pelo perito
contdbil apontam que houve cobranca excessiva de R$
22.299,64, que devem ser restituidos em dobro, nos ter-
mos do art. 42, parégrafo Unico, do CDC.

Requer a concessdo do efeito ativo ao presente
agravo e o seu provimento.

A antecipacdo de tutela, nos termos do art. 273 do
CPC, tem cabimento quando o juiz, convencido da ve-
rossimilhanca das alegacées, diante da prova inequivoca
dos fatos, verificar a presenca de fundado receio de dano
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irrepardvel ou de dificil reparacéo ou o abuso de direito
de defesa ou manifesto propésito protelatério do réu.

Sao aplicdveis as normas do Cédigo de Defesa do
Consumidor, embora se trate de relacdo estabelecida
com instituicdo financeira, por existir relacdo de consu-
mo, j& que o agravado presta servicos e fornece produtos
aos seus clientes.

E o que decorre dos termos da Stmula 297 do co-
lendo STJ:

“O Cédigo de Defesa do Consumidor é aplicavel as
instituicdes financeiras.”

Assim também decidia o extinto Tribunal de Alcada
de Minas Gerais:

Acéo de cobranga. Contrato bancério. Prova pericial.
Indeferimento. Cerceamento de defesa. Banco. Relacdo de
consumo. Inversdo do &nus da prova. Cédigo de Defesa do
Consumidor. Aplicabilidade. - Tratando-se de agéo ordindria
de cobranca que objetiva o recebimento de valores devidos
em decorréncia de contrato bancério, em que foi requerida,
no momento oportuno e de forma especifica, a realizacéo de
pericia contébil para a apuracdo do montante efetivamente
devido, o ndo deferimento desta caracteriza cerceamento de
defesa, por ferir o direito & ampla defesa. - E patente o en-
tendimento deste Tribunal de que as relacées estabelecidas
entre as instituicdes bancdrias e seus clientes se regem pe-
las regras especiais que norteiam as relacdes consumeristas
(TAMG - Apelacéo Civel n® 405.589-4 - Segunda Cémara
Civel - Relator: Juiz Alberto Aluizio Pacheco de Andrade - DJ
de 10.02.2004).

Dessarte, é possivel a inversdo do 6nus da prova no
caso em exame, visto que verificada a verossimilhanca
das alegacées do consumidor e a sua hipossuficiéncia,
salientando-se que seu deferimento antecipado favorece
também o fornecedor, que tem conhecimento das regras
a serem adotadas no julgamento.

De conformidade com o disposto no art. 42, pa-
ragrafo Unico, do Cédigo de Defesa do Consumidor, o
consumidor cobrado em quantia indevida tem direito &
repeticdo do indébito, por valor igual ao dobro do que
pagou em excesso, acrescido de corregGo monetéria e
juros legais, salvo hipdtese de engano justificavel.

Ocorre que, no caso em tela, ndo se pode aferir,
desde logo, se houve a cobranca indevida e pagamento
excessivo, porquanto ndo hd sequer cépia do contrato
firmado pelas partes.

Embora o agravante tenha colacionado laudo téc-
nico, f. 54/67, que conclui haver cobranca de juros a
maior, o préprio perito, por diversas vezes, salientou que,
para uma pericia mais detalhada, seria necessério que a
instituicdo financeira demonstrasse toda a documentacéo
do autor.

Logo, néo é possivel o deferimento do pedido de
repeticdo em dobro formulado pelo agravante, em sede
de antecipacdo de tutela, visto que somente apds o



julgamento é que ficard evidenciado se realmente houve
a cobranca indevida.

Diante do exposto, dou parcial provimento ao
agravo de instrumento apresentado por Pedro Venéncio
Ribeiro, apenas para deferir a inversdo do 6nus da prova.

Custas recursais, a razdo de 50% para cada parte,
suspensa a exigibilidade em relacdo ao agravante, por
estar amparado pela justica gratuita.

DES. ANTONIO DE PADUA - A inversdo do 6nus
da prova néo é automdtica e sé deve ser deferida quando
houver total impossibilidade de realizacdo da prova, o
que n&o acontece nas acdes revisionais, cuja prova deve
ficar a cargo do autor da agéo.

Nego provimento ao recurso.

Custas, pelo agravante.

DES. ROGERIO MEDEIROS - De acordo com a

Relatora.

Sémula - DERAM  PROVIMENTO  PARCIAL,
VENCIDO PARCIALMENTE O PRIMEIRO VOGAL.
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